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Não se pode deixar de mencionar os dois artigos
constantes em anexo que, numa perspectiva ética do
testemunho, complementam a leitura do livro, colo-
cando-nos em contato direto com a realidade daque-
les trabalhadores que, nas empresas, continuam imo-
lando sua saúde “em nome do padrão de qualidade”.
Usando o caso dos mestres cervejeiros, a autora des-
taca a relação entre a medicina do trabalho e a res-
ponsabilidade civil, e discute a possibilidade do al-
coolismo ser, de fato, uma doença profissional.

Assim, situado no registro da teoria da ação, o li-
vro é urgente para médicos e assistentes sociais – prin-
cipais parceiros no bem-sucedido programa – mas,
também, ampliando a visão interdisciplinar que pro-
põe, para psicólogos, enfermeiros, administradores,
engenheiros de segurança, sociólogos, nutricionistas,
farmacêuticos, cientistas contábeis e advogados, so-
bretudo “num país em que o trabalho humano é tão
pouco valorizado”.

Heliete Karam
Instituto de Psicologia, Universidade de Brasília, 
Brasília, Brasil.

EL VALOR DE LA SALUD: HISTORIA DE LA OR-
GANIZACIÓN PANAMERICANA DE LA SALUD.
Marcos Cueto. Washington DC: Organización Pa-
namericana de la Salud, 2004. 211 pp.
ISBN: 92-75-31600-7

Resenhar uma obra engajada na linha da história ins-
titucional da saúde sempre leva a uma certa reticên-
cia porque ainda são comuns os tratamentos redu-
cionistas que observam as instituições como entida-
des independentes de contextos histórico-sociais e
que agem por meio de uma força própria, geralmente
emanada de seus líderes. O livro assinado pelo histo-
riador peruano Marcos Cueto foge totalmente deste
“vício” histórico, oferecendo ao leitor um texto ágil e
comprometido com o entendimento da trajetória da
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) como
uma entidade ao mesmo tempo produtora e produzi-
da pelo cenário político-econômico e social do conti-
nente americano e também moldada pelos resultados
das inovações geradas no campo médico-biológico.

Nesse encaminhamento, pensando numa histó-
ria que busca o entendimento institucional e de suas
propostas para o tempo futuro, o autor apresenta ini-
cialmente o panorama mundial das doenças infecto-
contagiosas na segunda metade do século XIX para
anunciar o quanto a fiscalização dos portos em nome
da saúde e a higiene das cidades mais populosas e im-
portantes para o capitalismo compunham uma ques-
tão fundamental para o desenvolvimento do comércio
internacional. Se, em um primeiro momento realiza-
ram-se acordos entre países americanos próximos, vi-
sando a basicamente o controle dos imigrantes e das
cargas dos navios, foi somente com as propostas cria-
das no bojo da nascente medicina pasteuriana é que
foi possível, sob a égide dos interesses dos Estados Uni-
dos, a organização de uma instituição sanitária conti-
nental denominada Oficina Sanitária Panamericana.
Corria o ano de 1902 e foi somente em 1959 que a nova
instituição sanitária receberia a designação de OPAS.

As tarefas iniciais da entidade, sob a direção do
norte-americano Walter Wyman, foram múltiplas, so-

bretudo a de sepultar os princípios da “velha higiene”
baseada na teoria miasmática e, em seu lugar, disse-
minar as novas propostas da bacteriologia. Mais ain-
da, a instituição sanitária teve de se defrontar com as
diferenças culturais características das nações do
continente e sobretudo com a desconfiança que cada
país nutria sobre a veracidade dos informes epide-
miológicos e a qualidade dos serviços de saúde de ca-
da um dos outros países americanos. A proposta cen-
tral da “polícia sanitária” adotada conjuntamente ti-
nha como meta bloquear a disseminação de enfermi-
dades que, nativas ou trazidas pelas embarcações
oriundas da Europa, da África e do Oriente – tais como
o cólera, a febre bubônica e a febre amarela – contur-
bavam o comércio internacional, estancavam o coti-
diano das cidades e cobravam milhares de vida ame-
ricanas. Sob a orientação das propostas sanitaristas
emblematizadas pela escola médica Johns Hopkins e
com o apoio financeiro da Fundação Rockefeller e
das verbas oferecidas pelos países membros, em pou-
cos anos as ações da oficina ganharam maior volume,
voltando suas atenções também para as inúmeras
endemias que minavam a capacidade produtiva das
populações rurais, especialmente durante a gestão
do segundo diretor da OPAS, o também norte-ameri-
cano Rupert Blue.

Após as quase duas décadas iniciais de existência
da instituição, em 1920 assumiu seu comando um
outro norte-americano, Hugh Cumming, que iria per-
manecer no cargo até 1947. Durante este período,
deu-se o que Cueto denominou de “consolidação da
identidade” da OPAS. A ênfase dada por Cumming ao
panamericanismo e a atuação desse diretor no plano
político, tornou-o uma espécie de embaixador infor-
mal dos Estados Unidos e negociador das ações de
saúde junto aos governos locais. Apesar de implicita-
mente defender os interesses do seu país, ele inovou
ao defender uma pauta que colocava em segundo
plano os projetos extensivos a todo o continente para
enfatizar a necessidade da constituição de uma pauta
de combate aos problemas sanitários locais. Para tan-
to, nomeou agentes representantes da OPAS para per-
manecerem em cidades estratégicas com o objetivo
de orientarem as ações de saúde e contribuírem com
a formação de novos especialistas em higiene públi-
ca, destacando-se entre eles Aristides Moll e Fred So-
per, funcionários da Fundação Rockefeller, que inclu-
sive atuaram durante anos no território brasileiro. As-
sim, a oficina deixou de desempenhar o papel exclu-
sivo de assessoria das nações continentais para, in lo-
co, organizar estratégias campanhistas contra as en-
fermidades e encaminhar jovens e promissores pes-
quisadores para aperfeiçoarem seus conhecimentos
nas principais escolas médicas e de saúde pública
dos Estados Unidos.

Nesse momento, os problemas continentais se
multiplicavam, ganhando dimensões ainda mais gra-
ves com a depressão econômica que se abateu sobre
o mundo a partir do final da década de 1920. A popu-
lação dos países latino-americanos crescia acelera-
damente e a aglomeração humana nas cidades de
porte representavam novos desafios para a saúde pú-
blica, exigindo que os órgãos sanitários nacionais con-
tassem com uma nova e ampla burocracia. Neste mes-
mo período buscou-se oferecer respostas mais efi-
cientes para os desafios sanitários, tal como ocorreu
com a febre amarela. No contexto brasileiro, Fred So-
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per foi encarregado de investigar a doença e oferecer
novos dados sobre o dilema sanitário, concluindo que
alguns primatas que viviam nas matas atuavam co-
mo reservatórios naturais, sendo que a doença pode-
ria ser transmitidas por vários tipos de mosquitos
existentes nesse meio ambiente. Cabe destacar que,
em muitos casos, as medidas tomadas pelos sanita-
ristas resultavam em conflitos abertos com a popula-
ção, como ocorreu quando decidiu-se diagnosticar os
casos reais de febre amarela com base em dados la-
boratoriais, impondo a criação de um serviço de vis-
cerotomia para o exame das vítimas fatais da enfer-
midade.

Um novo momento da administração Cumming
se abriu com o advento da Segunda Guerra Mundial.
Em nome da “defesa continental”, o diretor da OPAS
teve de recorrer a todo seu tato político para poder
dar continuidade às ações da instituição que lidera-
va, pois as elites nacionais mostravam-se reticentes
em se submeterem às diretrizes de um órgão atrelado
aos interesses dos Estados Unidos. Mesmo assim, a
instituição de saúde pôde promover um importante
desenvolvimento da engenharia sanitária, dissemi-
nar o emprego de cloro para a desinfecção da água po-
tável e ainda instigar a participação da população nas
campanhas que estavam sendo desenvolvidas na-
quele momento. Fala-se, portanto, de uma “america-
nização” mais acentuada dos valores ligados à saúde,
das estratégias de combate às enfermidades e, por úl-
timo, dos hábitos das populações de todo o continente.

O encerramento do conflito mundial trouxe no-
vos desafios para a instituição. A criação da Organi-
zação das Nações Unidas favoreceu debates que re-
sultaram, inclusive, na proposta do médico brasileiro
Rafael Paula Souza de constituição de um órgão mun-
dial encarregado da saúde, fato que originou a cria-
ção da Organização Mundial da Saúde (OMS). Se o
surgimento de um setor de saúde no âmbito da Liga
das Nações, em 1919, alimentou contínuos conflitos
em relação à autonomia de ação da Oficina Paname-
ricana de Saúde, a criação da OMS no pós-Segunda
Guerra colocou em questão a necessidade de existên-
cia da OPAS. Com isso, a comunidade dos profissio-
nais de saúde e o estamento político mostraram-se
cingidos; uma parcela dos especialistas e dos políti-
cos defendia o encerramento das atividades da insti-
tuição americana, enquanto que outra parte, lidera-
da por Cumming, advogava que a OPAS deveria con-
tinuar em funcionamento e, de forma coordenada
com a OMS, continuar a promover ações de saúde no
continente americano. Após longos e acirrados deba-
tes, em 1948, a OMS reconheceu a Oficina Sanitária
Panamericana, a qual passou oficialmente a desem-
penhar a função de órgão regional da OMS.

O momento posterior a 1945 apresentou um no-
vo jogo de forças políticas e econômicas, influencian-
do diretamente os destinos da OPAS. Por um lado, o
afloramento da Guerra Fria colocou em julgamento
os motivos de intervenção internacional no setor da
saúde pública e, para a OPAS encerrava-se uma era,
quer pela substituição de Cumming por Soper no co-
mando da instituição, quer pelo retiro gradual do
apoio prestado pela Fundação Rockefeller à área da
saúde, sendo que seu lugar passou a ser ocupado pe-
la Fundação Kellog.

Fred Sopper dirigiu a OPAS entre 1947 e 1959, em
um momento em que vários países da América Lati-

na experimentavam governos ditatoriais declarada-
mente favoráveis aos interesses dos Estados Unidos e
que viam o processo de desenvolvimento econômico
yankee como um modelo a ser imitado. No plano de-
mográfico, o êxodo rural que caracterizou a América
Latina favoreceu o crescimento das cidades, colocan-
do em foco a necessidade de medidas que favoreces-
sem a queda da mortalidade e a redução das taxas re-
ferentes à mortalidade infantil. Por isso, em 1949, foi
aprovada a constituição da OPAS que, em sintonia
com o proposto pela OMS, estabelecia em seu artigo
primeiro a missão fundamental da instituição: “a
promoção e coordenação dos esforços dos países do
Hemisfério Ocidental para combater as enfermidades,
prolongar a vida e estimular o melhoramento físico e
mental de seus habitantes”.

A ampliação das tarefas atribuídas à OPAS exigiu
a ampliação de seu quadro de funcionários, a busca
de instalações mais amplas para abrigar seu escritó-
rio central, localizado em Washington, e a ampliação
dos recursos disponíveis, problema que foi parcial-
mente solucionado com o aumento das verbas ofere-
cidas pelas nações membros da organização. Nesse
processo, a OPAS passou a contar com três grandes
divisões: a divisão de saúde pública, responsável pe-
los serviços de fomento à saúde; a divisão de admi-
nistração, voltada para a gestão e para o setor finan-
ceiro; e a divisão de educação, que tinha ao seu en-
cargo os programas educativos e de bolsas de estudo
para os profissionais da área da saúde.

Na esfera de relacionamento com as nações asso-
ciadas, a OPAS favoreceu uma maior norte-america-
nização do ensino na área da saúde, incorporando
profissionais que até meados do século passado ti-
nham recebido escasso suporte da instituição, tais
como os especialistas nas áreas de enfermagem, ve-
terinária, educação e engenharia. Ao mesmo tempo,
Soper buscou incentivar que cada uma das nações
contasse com quadros locais de especialistas para
planejar e executar as tarefas na área da saúde públi-
ca, patrocinando a instalação de novos institutos es-
pecializados em várias nações do continente e apo-
sentando o quadro de funcionários majoritariamente
norte-americanos, instalados nos países latino-ame-
ricanos para coordenar as ações locais. Com essas
medidas, Soper propôs ainda uma missão há muito
acalentada: controlar, se não erradicar algumas doen-
ças existentes no continente, como a varíola, malária
e febre amarela, e também erradicar alguns vetores,
tais como o Aedes aegypti, inclusive com o uso de DDT.

Em 1959, Soper foi substituído na direção da
OPAS pelo chileno Abraham Horwitz, o primeiro lati-
no-americano a ocupar tal posição. O acirramento da
Guerra Fria, a Revolução Cubana e a formação da
Aliança para o Progresso compuseram uma nova pro-
blemática continental que refletiu-se na atuação do
novo diretor. Além do aumento do número de bolsas
de estudo oferecido aos especialistas das nações mais
pobres, Horwitz empenhou-se em afastar-se dos pro-
gramas verticais, promovendo uma maior integração
das ações e reforçando o envolvimento das comuni-
dades nas tarefas de saúde. Nesse sentido, a OPAS
voltou-se para a promoção da saúde, privilegiando a
atenção primária à saúde, patrocinando campanhas
contra o consumo de tabaco, a fluoretação da água
potável, a destinação do lixo urbano e buscando tam-
bém a solução dos problemas de poluição dos espa-
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ços urbano-industriais. Mais ainda, colocou em dis-
cussão as relações entre saúde e desenvolvimento,
asseverando que o desenvolvimento só seria possível
com a existência de uma população saudável e não o
inverso, como muitos defendiam. Ainda mais, para a
OPAS durante a gestão Horwitz, uma esfera tornava-
se vital para o sucesso de todas as propostas: o plane-
jamento das ações e não mais o improviso ou as deci-
sões pautadas exclusivamente em interesses políti-
cos, definindo a OPAS como um órgão essencialmen-
te técnico.

Horwitz estabeleceu as linhas diretivas da ação
da OPAS que são mantidas até os dias de hoje. Seus
sucessores, todos oriundos da América Latina, deixa-
ram claro que a organização havia abandonado a ten-
dência de ser uma representante dos interesses e va-
lores norte-americanos para, em nome da saúde co-
mo um direito de todos e, mediante ao respeito à di-
versidade cultural, gerar renovadas esperanças para
toda a população continental. Novos desafios em sé-
rie têm se apresentado, tais como os representados
pelas doenças emergentes, e a OPAS busca traçar no-
vas estratégias de enfrentamento, sem contudo des-
viar-se da proposta de eficiência e eqüidade em tra-
tar da doença e da saúde nesta parte do planeta.

Em linhas gerais, são estes os quadros retratados
por Cueto em um livro que merece ser lido, inclusive
pela riqueza de detalhes que apresenta. No livro rese-
nhado, duas lições se tornam fundamentais: a pri-
meira delas é a importância histórica da OPAS para a
melhoria do padrão de saúde continental, e a segun-
da e talvez mais importante, é que a história institu-
cional da saúde, elaborada como o fez Cueto, pode e
deve se transformar em um importante instrumento
para o planejamento das ações de saúde.

Claudio Bertolli Filho
Faculdade de Arquitetura, Artes e Comunicação, Universidade 
Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, Bauru, Brasil.
cbertolli@uol.com.br

ADHERENCE TO LONG TERM THERAPIES: EVI-
DENCE FOR ACTION. World Health Organization.
Geneva: World Health Organization, 2003.
ISBN: 92-4-154599-2

O livro é parte do trabalho do Projeto Aderência a Te-
rapias de Longo Prazo, iniciativa global que se iniciou
em 2001, da Organização Mundial da Saúde, pelo
grupo de Doenças Não-Transmissíveis e Saúde Men-
tal. É dirigido a gestores e gerentes de políticas de
saúde, locais e nacionais, objetivando melhorar as ta-
xas de aderência para terapias comumente usadas no
tratamento de doenças crônicas, visando à melhoria
do estado de saúde de pacientes e incremento da efi-
ciência econômica de sistemas de saúde e socieda-
des. Poderá ser uma referência útil para cientistas e
profissionais de saúde no seu trabalho diário.

Entre os objetivos específicos listam-se: resumir
o conhecimento existente em aderência, como base
para o desenvolvimento de políticas; aumentar a cons-
ciência dos gestores de políticas de saúde sobre os
problemas das baixas taxas de aderência e suas con-
seqüências para a saúde e para a economia; prover as
bases para uma política de orientação em aderência
para uso individual; articular consistência, ética e po-

lítica baseadas em evidências; manejar informações
acessando tendências e performances comparativas,
estabelecendo uma agenda e estimulando pesquisa e
envolvimento.

O livro trabalha com cinco dimensões propostas
pelo projeto para compreender o problema da ade-
rência: (1) fatores sociais e econômicos relacionados
à aderência; (2) sistemas de saúde e fatores relacio-
nados ao pessoal e profissionais de saúde; (3) fatores
relacionados à terapia; (4) fatores relacionados às
condições de saúde; e (5) fatores relacionados aos pa-
cientes.

Dividido em três seções com 15 capítulos, traz
ainda cinco anexos e vasta bibliografia.

Na Seção I, Preparando o Cenário, Capítulo I, De-
finindo Aderência, são expostos os conceitos de ade-
rência e o estado da arte sobre o assunto. A definição
de aderência à terapia de longo prazo adotada no
projeto, parte das definições de Haynes e Rand: “a ex-
tensão pela qual o comportamento de uma pessoa to-
mando medicamentos, seguindo uma dieta ou mu-
dando seu estilo de vida, correspondem a recomenda-
ções acordadas com o provedor de cuidados de saúde”.
Doenças crônicas são definidas como “doenças que
têm uma ou mais das seguintes características: são
permanentes, deixam incapacidade residual, são cau-
sadas por alteração patológica não reversível, reque-
rem treinamento para reabilitação ou se espera que re-
queiram longo período de supervisão, observação ou
cuidado”. Os autores salientam que não há um “pa-
drão-ouro” para medir a aderência. Várias estratégias
são reportadas na literatura. Perguntar ao paciente
sua avaliação subjetiva sobre aderência possivelmen-
te superestime a aderência. Questionários padroni-
zados, respondidos pelos pacientes (Morisky-Green)
têm sido usados, assim como a contagem de medica-
mentos restantes. Há dispositivos mais sofisticados
que permitem registrar a data e a hora que a embala-
gem foi aberta (MEMS – Medication Event Monito-
ring System). Bancos de dados em farmácias são usa-
dos para checar o aviamento de receitas. Dosagens
bioquímicas de drogas no sangue e urina têm sido
usadas para medir aderência. Aderência é um fenô-
meno contínuo, de forma que classificar os pacientes
em “bons” ou “maus” aderentes pode resultar em
simplificação excessiva do problema.

No Capítulo II, A Magnitude do Problema da Bai-
xa Aderência, salientam ser esse um problema mun-
dial de grande magnitude: “em países desenvolvidos a
aderência a terapias de longo prazo na população ge-
ral está em torno de 50% e é muito mais baixa em paí-
ses em desenvolvimento”. O impacto da baixa aderên-
cia cresce com o aumento da carga de doenças crôni-
cas. Doenças não-transmissíveis, desordens mentais,
HIV/AIDS e tuberculose, combinadas, representam
54% da carga de doenças mundialmente. Nesse sen-
tido, os pobres são desproporcionalmente afetados,
conforme citação do Secretário-Geral da Organiza-
ção das Nações Unidas, Kofi Annam, em 2001: “quan-
do estamos doentes, trabalhar é difícil e aprender é
mais difícil ainda. A doença embota nossa criativida-
de, corta nossas oportunidades. Antes mesmo das con-
seqüências das doenças serem prevenidas, ou pelo me-
nos minimizadas, as doenças solapam o povo e o con-
duz ao sofrimento, desespero e pobreza”.

No Capítulo III, Como a Baixa Aderência Afeta os
Formadores e Gestores de Políticas de Saúde?, os auto-


